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O governo federal 
anunciou, no 
último dia 14, 
diversas medidas 
que aprofundam 

o ataque aos direitos sociais. 
Dando sequência a um projeto 
que utiliza o cenário de crise 
para aumentar o poder do setor 
privado, o Ministro da Fazenda, 
em conjunto com o Ministro 
do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, anunciou o aumento 
de cortes orçamentários, desta 
vez referentes ao ano de 2016, 
que somam 26 bilhões de reais 
distribuídos de maneira seletiva 
em gastos sociais tais como 
saúde, moradia e condições de 
trabalho do servidor público.

Como tem sido denunciado e 
combatido pela Adufrj-SSind, o 
projeto de precarização de nosso 
trabalho está ligado a uma lógica 
de cortes de direitos dos cidadãos, 
que são substituídos, aos poucos, 
por oferta de serviços privados. 

Especificamente, as 
consequências dos cortes 
anunciados para a Educação 
Pública são drásticas e 
aprofundam sobremaneira a 
crise que as universidades 
já têm vivido. Em primeiro 
lugar, o adiamento de possível 
reajuste salarial dos servidores 
para agosto de 2016 reforça a 
política de rebaixamento salarial 
anunciada pelo Ministério do 
Planejamento desde o início do 

ano, após reunião com o Fórum 
dos Servidores Públicos Federais, 
na qual foi declarada a meta 
de diminuição da proporção da 
folha de pagamentos salariais 
em relação ao PIB. Uma medida 
como esta beneficia ainda mais 
o setor privado da educação, que 
continua achatando os salários 
de seus professores e, no longo 
prazo, também comprometerá o 
regime de dedicação exclusiva 
dos servidores públicos, 
ameaçando o caráter público 
das universidades na medida 
em que as professoras e os 
professores universitários não 
poderão se dedicar de maneira 
adequada, pública, ao ensino, 
pesquisa e extensão, precisando 
recorrer a mais de um emprego 
para compor seu salário mensal, 
ampliando sua carga de trabalho 
e precarizando toda a cadeia 
de ensino a exemplo do que já 
acontece hoje, com os colegas 
do ensino básico de todo país.

Em segundo lugar, o 
anúncio do fim do 
abono permanência 
representa um 
empurrão para a 

aposentadoria de milhares de 
servidores experientes em todo 
o país. Estes profissionais são 
fundamentais para a garantia 
do funcionamento de seus 
locais de trabalho no curto e 
no médio prazos. No caso da 
universidade pública, professores 
e trabalhadores técnicos-

administrativos que possuem 
longa e profunda ligação com a 
instituição serão colocados em 
uma situação bastante delicada 
que forçará a maioria, senão a 
totalidade, a abandonar de forma 
precoce suas atividades. Somente 
na UFRJ, de imediato, mais de 
600 professores (algo próximo a 
15% dos professores concursados) 
e mais de dois mil profissionais 
técnicos-administrativos deverão 
ser atingidos por esta medida. 
Além dos problemas apresentados, 
esta decisão política do governo 
federal representa um descaso 
com as trabalhadoras e com os 
trabalhadores que, por décadas, 
ajudaram, com muito esforço 
e dedicação, a construir um 
patrimônio público indispensável 
a toda a sociedade brasileira.

Em terceiro lugar, foi 
anunciada a suspensão de 
concursos públicos para 2016. 
Temos denunciado a não 
realização de concursos desde o 
início do ano e a ampliação desta 
prática é bastante preocupante. 
A aposentadoria em massa 
que pode ser ocasionada pelo 
fim do abono permanência, 
somada à já precarização das 
condições trabalho advindas 
da expansão sem planejamento 
adequado feita na última década, 
coloca o funcionamento da 
universidade em xeque! Ou 
deverão os professores absorver 
todas as tarefas pendentes, 
com salas mais lotadas, 

maior carga de orientação de 
trabalhos, maior dificuldade de 
acompanhamento pedagógico 
adequado aos estudantes, fatores 
de precarização do trabalho 
que contribuirão, inclusive, 
para o aumento do adoecimento 
docente devido à piora das 
condições de trabalho, isto é, 
um aprofundamento de um 
processo que vem ocorrendo há 
anos, mas agora de forma ainda 
mais acelerada. Ou poderão os 
professores serem contratados 
pelas famigeradas Organizações 
Sociais, que foram autorizadas 
pelo STF no início do ano, 
como denunciamos várias 
vezes, e que representam o 
início do fim da carreira pública 
de professor universitário!

Acreditamos, 
entretanto, que há 
uma terceira opção: 
lutar! A luta dos 
professores sempre 

foi fundamental para manter 
e melhorar o funcionamento 
das universidades públicas 
brasileiras. Os próximos anos 
seguirão muito duros para a 
educação pública e deveremos 
nos posicionar de forma cada 
vez mais firme e clara contra 
esta política perversa que 
tem como pano de fundo o 
desmonte do serviço público 
brasileiro! Seguiremos apoiando, 
organizando e construindo as 
lutas em defesa da educação 
pública, gratuita e de qualidade.

Editorial

No último dia 18, um ato intitu-
lado Marcha Nacional de Tra-
balhadores e Trabalhadoras, em 

São Paulo (SP), protestou contra o ajuste 
fiscal, do governo federal. Durante toda 
a passeata, as entidades manifestaram-
se contra a presidenta Dilma Rousseff; 
o presidente da Câmara dos Deputados, 

Eduardo Cunha (PMDB-RJ); o vice-pre-
sidente Michel Temer e o senador Aécio 
Neves (PSDB-MG).

Luiz Carlos Prates, conhecido como 
Mancha, do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São José dos Campos, informou que 
essa manifestação foi “uma vitória dos 
trabalhadores”. Ele acredita que é preci-

so construir uma alternativa dos traba-
lhadores para a crise.

A organização da marcha estimou que 
15 mil pessoas participaram da mani-
festação. A Polícia Militar não divulgou 
estimativa.

De acordo com a central sindical 
CSP-Conlutas, as organizações que con-

vocam o ato afirmam “que não há dife-
rença entre o governo do PT e a oposi-
ção de direita nos ataques recentemente 
impetrados aos trabalhadores, entre eles, 
o ajuste fiscal, o PPE (Plano de Prote-
ção ao Emprego), o projeto das tercei-
rizações e as medidas provisórias 664 e 
665”. (Fonte: Agência Brasil)

Protesto contra o ajuste fiscal em SP
 REPúDIO AO PACOTE
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Haverá manifestação 
em Brasília

Diante do novo pacote de 
ajustes apresentado pelo 
governo federal, o Fó-

rum das Entidades Nacionais 
dos Servidores Públicos Federais 
definiu, em reunião realizada na 
noite de terça-feira (15), pela re-
alização de um dia nacional de 
paralisação do serviço público 
em 23 de setembro. Haverá ativi-
dades radicalizadas nos estados e 
manifestação em Brasília.

Foi consenso no Fórum, 
composto por 23 entidades na-
cionais do funcionalismo fede-
ral, a rejeição aos novos cortes 
anunciados, que retiram mais 
direitos dos trabalhadores, com 
adiamento dos reajustes dos sa-
lários dos servidores (já abaixo 
da inflação), e congelam a rea-
lização de concursos públicos.

O Fórum dos SPF irá enca-
minhar um manifesto público 
de rejeição ao pacote de ajus-
tes a ser encaminhado à Pre-

REPÚDIO AO PACOTE

SPF realizam paralisação 
nacional em 23 de setembro
Suspensão dos concursos públicos federais, adiamento do (reduzido) reajuste — de janeiro para agosto 
de 2016 —, e retirada do abono permanência motivam a reação dos servidores contra o governo

Suspensão 
dos concursos 
de 2016

Entre as medidas pro-
postas pelos ministérios 
do Planejamento e da Fa-
zenda, está a suspensão de 
concursos públicos para os 
três poderes (Executivo, 
Legislativo e Judiciário), o 
que implicará em redução 
de R$ 1,5 bilhão nos gastos 
do governo. Os concursos 
autorizados em 2015 estão 
mantidos. O esforço fiscal 
previsto não engloba as 
empresas estatais (como o 
Banco do Brasil).

Fim do abono de permanência
Outra medida apresentada, que depende de 

aprovação pelo Congresso Nacional de uma Pro-
posta de Emenda Constitucional (PEC), é a eli-
minação do Abono de Permanência, equivalente 
a 11% do salário pago ao servidor em condições 
de se aposentar, mas que continua trabalhando. O 
fim do abono reduz em R$ 1,2 bilhão a despesa 
obrigatória do governo. Atualmente, há 101 mil 
servidores nessa condição no Poder Executivo, 
com previsão de mais 123 mil nos próximos cin-
co anos.

Adiamento 
do reajuste

Por meio de 
projeto de lei, o 
governo vai pro-
por ao Congresso o 
adiamento do rea-
juste do salário dos 
servidores do Exe-
cutivo em 2016, de 
janeiro para agos-
to. A medida, a ser 
negociada com os 
sindicatos das cate-
gorias, reduzirá em 
R$ 7 bilhões o gas-
to com essa despe-
sa obrigatória.

sidência da República e aos 
presidentes da Câmara e do 
Senado e amplamente divul-
gado à sociedade, apontan-

do saídas para a crise fiscal, 
como a auditoria da dívida 
pública e a taxação de gran-
des fortunas, que não retirem 

direitos dos trabalhadores.
A reunião do Fórum dos SPF 

contou com a participação de 
63 dirigentes, representantes de 

19 das 23 entidades nacionais 
que compõem esta instância. 
(Fonte: Andes-SN. Edição: 
Adufrj-SSind)

OS NOVOS ATAQUES AOS SERVIDORES
Samuel Tosta - 25/08/2015

Andes-SN - 15/09/2015

Reunião do Fórum dos SPF contou com a participação de 63 dirigentes, representando 19 das 23 entidades nacionais

Os trabalhadores
não vão pagar 
pela crise
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Assim como no último dia 18, também no fi-
nal de agosto, o Comando Nacional de Greve do 
Andes-SN protocolou uma carta na qual são apre-
sentados os elementos centrais (Defesa do Caráter 
Público da Universidade; Condições de Trabalho; 
Garantia de autonomia; Reestruturação da Carreira e 
Valorização Salarial de Ativos e Aposentados) para 
negociação da pauta de reivindicações da greve dos 
docentes. 

Dos três compromissos acima citados, a SESu/
MEC enviou ao Andes-SN o ofício 108/15 na última 
segunda-feira, 14 de setembro. O documento reitera 
a política do governo federal em relação à universi-
dade e à educação pública.

No que se refere à Defesa do Caráter Público da 
Universidade, a concepção que se expressa no do-
cumento a partir da reafirmação do Regime Jurídico 
Único como forma de contratação, contraditoria-
mente, é acompanhada da apresentação e defesa do 
Projeto de Lei Complementar 77 de 2015 – Código 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (antigo 
Projeto de Lei 2.177 de 2011, em tramitação no Con-
gresso Nacional, que regulamenta a Emenda Cons-
titucional nº 85 de 2015), que avança na consolida-
ção das Parcerias Público-Privadas (PPP) na área de 
Ciência e Tecnologia. O mesmo PLC é defendido 
pela SESu/MEC como dispositivo para garantia da 
atuação “autônoma” da universidade, o que, mais 
uma vez, evidencia que a definição de “autonomia 
universitária”, feita pelo governo, na verdade é a 
ressignificação do público pela consolidação dos 
mecanismos de privatização. O secretário da SESu/
MEC afirmou, ainda, a posição do governo favorá-
vel à Proposta de Emenda à Constituição 395/2014 
que visa regularizar o ensino pago em instituições 
em cursos como especialização, aperfeiçoamento e 
outros.

Embora em reunião de 3 de setembro o secretá-
rio tenha afirmado a existência de 4.090 vagas para 
docentes, 150 para cargo de titular livre e 5.091 para 
Servidores Técnicos Administrativos (STA), já apro-
vadas em lei, não foi apresentado o cronograma de 
concurso para essas vagas, nem se faz referência ao 
Projeto de Lei 6.244/2013, em tramitação no Con-
gresso Nacional, que cria 5.320 cargos de docentes 
e 3.985 de STA. 

Diante do anúncio do pacote de austeridade do 
governo, o qual se deu no mesmo dia em que o 
oficio foi entregue, o CNG-Andes-SN avalia que a 
ausência da informação das vagas de concurso no 
documento da SESu/MEC já aponta para  os efei-
tos diretos desse anúncio para a universidade. Essa 
determinação deve ser agravada pela proposta de 
eliminação do Abono de Permanência, que deve in-
duzir o aumento do número de pedidos de aposenta-
doria. Tal situação intensifica as condições objetivas 
de precarização para justificar, por parte do governo, 
a adoção de medidas privatistas, como a contratação 
de docentes e técnicos via OS, como forma de sanar 
o déficit de servidores. Importante destacar que no 
documento do MEC não consta nenhuma posição 
contrária ao uso deste dispositivo.

Sobre a Valorização Salarial de Ativos e Aposen-
tados, a secretaria afirma que a matéria deve ser tra-
tada no âmbito do MPOG.

Quanto à Reestruturação da Carreira, o documen-
to indica apenas o suposto empenho em construir 
uma agenda para debater as questões conceituais, 
sem apresentar nenhuma proposta concreta para o 
início do diálogo. (Fonte: Andes-SN. Edição: Adu-
frj-SSind)

Documento foi 
protocolado 
pelo movimento 
docente no 
último dia 18

O Comando Nacio-
nal de Greve dos 
docentes federais 

do Andes-SN protocolou 
no Ministério da Educação, 
na manhã de sexta (18, dia 
do fechamento desta edi-
ção), novos elementos para 
a negociação da carreira e 
salários da categoria. “O 
governo está intransigen-
te, orientado pela política 
de ajuste fiscal, mas nós 
não podemos aceitar que o 
peso da crise recaia sobre 
os professores, servidores e 
a população. Por isso, pre-
cisamos de algumas garan-
tias que protejam os nossos 
salários”, afirmou Paulo 
Rizzo, presidente do Sindi-
cato Nacional.

O CNG/Andes-SN con-
diciona a possibilidade de 
acordo financeiro com vi-
gência para 2016 e 2017 à 
aceitação, pelo governo, de 
promover reestruturação 
inicial da malha salarial 
dos docentes com parâme-
tros definidos em termo de 
acordo e fixados em lei, 
tendo como referência o ín-
dice de 19,7% já aprovado 

pelas assembleias de base 
da categoria. O Ministério 
do Planejamento (MPOG), 
por sua vez, quer montar 
um comitê provisório para 
discutir o assunto e jogar 
para 2020 qualquer tentati-
va de mexer na carreira.

A longo prazo, o movi-
mento reivindica: carreira 
única do magistério fede-
ral, um único cargo, uma 
linha só no contracheque, 
com incorporação da RT, 
fim de classes e existência 
apenas de níveis com de-
graus constantes entre eles, 
com possibilidade de todos 
os professores se desenvol-
verem até o último nível 
da carreira dentro da faixa 
salarial correspondente à 
sua titulação, entre outras 
questões. Porém, na nego-
ciação atual da malha sa-
larial, está sendo trabalha-
da, ainda, a existência das 
duas carreiras, com classes 
e níveis e com VB e RT. 
Considerando-se que ainda 
existem classes e níveis, a 
ideia é negociar degraus, 
buscando elevar a relação 
entre piso e teto para cada 
regime de trabalho.

Neste sentido, o movi-
mento avalia que não con-
vém, no momento, reivin-
dicar como piso gerador 
dessa futura tabela o salário 
mínimo do Dieese, de R$ 
3.258,16 (valor de agosto 
de 2015), conforme consta 

na proposta de carreira do 
Andes-SN. Para a atual ne-
gociação de reestruturação 
da malha salarial, deve-se 
partir do valor do VB para 
classe A, Auxiliar (MS), 
DI (EBTT) nível 1: R$ 
2.018,77

O objetivo seria buscar a 
superação dos achatamen-
tos vertical e horizontal 
atuais — observados nas 
tabelas 1 e 2 (veja quadro) 
—, pois, quanto maior for 
o piso, menores serão as 
possibilidades para as cor-
reções das distorções exis-
tentes, mantendo o mesmo 
impacto orçamentário.

No documento proto-
colado no MEC, é exigido 
também que os termos de 
instituição de Grupo de 
Trabalho proposto pelo go-
verno para tratar da carrei-
ra garantam o tratamento 
das questões estruturantes 
da proposta do Andes-SN, 
conforme acordado com a 
SESU em abril de 2014.

Reivindica-se que, a 
partir de 01/01/2016, o VB 
para DE corresponda a 1,55 
vezes o de 40h e que isto 
conste de acordo e de lei 
(veja simulação para 2016 
nesta página). E que se 
avance progressivamente 
na relação entre os VB de 
40h e de 20h, até que o de 
40h corresponda ao dobro 
do de 20h. 

Qualquer proposta de 

acordo será submetida à 
apreciação e deliberação 
das assembleias. Evitou-
se, por enquanto, tratar da 
reorganização da RT, pois 
suas distorções são muito 
complexas. A opção adota-
da é estabelecer uma eleva-
ção do peso do VB na com-
posição da remuneração, 
com vistas ao tratamento 
da titulação futuramente. 

Greve completou 110 dias
Os pontos foram apro-

vados nas assembleias de 
base dos professores, com 
a cobrança ao governo de 
retomada de diálogo em 
torno da pauta específica da 
greve. O objetivo é superar 
o impasse que levou à para-
lisação, que completou 110 
dias em 17 de setembro.

A diretriz inicial é a se-
guinte: o percentual nego-
ciado com o governo deverá 
ser aplicado à reestruturação 
da carreira docente, garanti-
da a paridade entre ativos e 
aposentados, tendo em vis-
ta avançar em relação aos 
princípios e à concepção de 
reorganização da carreira de-
fendida pelo Andes-SN. 

Até o momento, o go-
verno ofereceu: 5,5% em 
01/01/2016 (o que pretende 
transferir para agosto) e 5,0% 
em 01/01/2017. O resultado 
é um índice acumulado de 
10,78%, abaixo da inflação 
prevista para o período.  

CAMPANHA SALARIAL 2015 CAMPANHA SALARIAL 2015

Andes-SN apresenta novos elementos para negociação
desresponsabiliza...

Objetivo é avançar no sentido da proposta de carreira defendida pelo Sindicato, mesmo partindo do piso atual

Magistério Superior EBTT 20 horas 40 horas DE

Classe Denominação Classe Níveis Degraus VB 2016 Reajustes
VB 2016 

(1,5 x 
20h)

Reajustes 
VB 2016 
(1,55 x 
40h)

Reajustes

E Titular Titular único 6 3.319,93 9,96 4.979,89 14,33 7.718,83 15,48

D Associado

DIV 4 3 3.132,01 7,97 4.698,01 11,69 7.281,92 12,82
3 3 3.040,78 6,97 4.561,18 10,34 7.069,83 11,47
2 3 2.952,22 5,98 4.428,33 8,98 6.863,91 10,14
1 9 2.866,23 4,99 4.299,35 6 6.663,99 7,09

C Adjunto

DIII 4 3 2.629,57 5,56 3.944,35 10,76 6.113,74 19,77
3 3 2.552,98 3,51 3.829,47 8,59 5.935,68 17,44
2 3 2.478,62 1,5 3.717,93 8,02 5.762,79 15,16
1 6 2.406,43 2,5 3.609,64 10,12 5.594,94 12,93

B Assistente
DI 2 3 2.270,22 3,29 3.405,32 7,69 5.278,25 17,19

1 6 2.204,09 1,28 3.306,14 7,78 5.124,52 14,91

A Auxiliar DI
2 3 2.079,33 0,9 3.119,00 7,29 4.834,45 19,25
1 2.018,77 - 3.028,16 7,61 4.693,65 16,93

Relação entre teto e piso constante 1,64 1,64 1,64
Reajustes médios 4,19 9,17 10,96

Simulação 2016

Valores atuais dos vencimentos básicos das carreiras do magistério superior e 
da EBTT e as relações existentes entre piso e teto e entre regimes de trabalho

Magistério Superior EBTT
20 horas

40 horas Dedicação Exclusiva

Classe Denominação Classe Níveis Valor Relação 
com 20h Valor Relação 

com 40h

E Titular Titular único 3.019,13 4.355,79 1,44 6.684,00 1,53

D Associado DIV

4 2.900,70 4.206,37 1,45 6.454,52 1,53

3 2.842,65 4.133,87 1,45 6.342,60 1,53

2 2.785,73 4.063,45 1,46 6.232,15 1,53

1 2.729,93 4.055,87 1,49 6.222,60 1,53

C Adjunto DIII

4 2.491,01 3.561,24 1,43 5.104,69 1,43

3 2.466,35 3.526,47 1,43 5.054,15 1,43

2 2.441,93 3.442,05 1,41 5.004,11 1,45

2.347,75 3.277,97 1,4 4.954,56 1,51

B Assistente DII
2 2.197,96 3.162,10 1,44 4.504,15 1,42

1 2.176,19 3.067,48 1,41 4.459,55 1,45

A Auxiliar DI
2 2.060,86 2.907,08 1,41 4.054,14 1,39

1 2.018,77 2.814,01 1,39 4.014,00 1,43

Relação teto e piso 1,5 1,55 1,67

Média das relações entre regimes 1,43 1,48

Tabela 1

Magistério Superior EBTT 20 horas 40 horas Dedicação Exclusiva

Classe Denominação Classe Níveis VB Variação 
percentual VB Variação 

percentual VB Variação 
percentual

Variação 
Média

E Titular único único 3.019,13 4,08 4.355,79 3,55 6.684,00 3,56 3,73

D Associado DIV

4 2.900,70 2,04 4.206,37 1,75 6.454,52 1,76 1,85

3 2.842,65 2,04 4.133,87 1,73 6.342,60 1,77 1,85

2 2.785,73 2,04 4.063,45 0,19 6.232,15 0,15 0,79

1 2.729,93 9,59 4.055,87 13,89 6.222,60 21,90 15,13

C Adjunto DIII

4 2.491,01 1,00 3.561,24 0,99 5.104,69 1,00 1,00

3 2.466,35 1,00 3.526,47 2,45 5.054,15 1,00 1,48

2 2.441,93 4,01 3.442,05 5,01 5.004,11 1,00 3,34

1 2.347,75 6,81 3.277,97 3,66 4.954,56 10 6,83

B Assistente DII
2 2.197,96 1,00 3.162,10 3,08 4.504,15 1,00 1,7

1 2.176,19 5,6 3.067,48 5,52 4.459,55 10 7,04

A Auxiliar DI
2 2.060,86 2,08 2.907,08 3,31 4.054,14 1,00 2,13

1 2.018,77 2.814,01 4.014,00 Média 
Geral 3,6

Tabela 2

de novo!

MEC se

A tabela 1 é composta pelos valores 
atuais do Vencimento Básico das carrei-
ras do Magistério Superior e da EBTT, 
nos três regimes de trabalho, 20 horas, 
40 horas e Dedicação Exclusiva. Informa, 
para cada regime, a relação existente en-
tre o teto e a base, isto é, entre o maior e 
o menor valor, sendo esta relação, de 1,5 
para 20h, 1,55 para 40h e 1,67 para DE. 
Há, portanto, um achatamento vertical da 
tabela. Na proposta do Andes-SN, com 
degraus fixos de 5%, esta relação seria 
constante de 1,8.

No que diz respeito à relação entre re-
gimes de trabalho, os resultados são dife-
renciados, com média de 1,43 entre 20h 
e 40h e média de 1,48 para DE. Observa-
se, portanto, também um achatamento 
horizontal, que atinge os regimes de 40h 
e o de Dedicação Exclusiva. Isso signifi-
ca que a reestruturação da malha salarial 
tem que enfrentar este duplo achatamen-
to. Na proposta do Andes-SN, o VB do 
40h seria igual a duas vezes o de 20h e o 
do DE seria igual a 1,55 vezes o de 40h. 

No que diz respeito às relações entre 
regimes de trabalho, a maior defasagem 
pode ser observada quando se olha para 
a coluna do VB de 40h, cujos valores es-
tão muito afastados do que deveriam ser: 
o dobro dos valores em 20h. Já para os 
valores do VB no regime de DE em rela-
ção aos valores em 40h, verifica-se que 
estes estão mais próximos do que é de-
fendido pelo Sindicato.

O desafio é a elevação dos valores do 
Regime de 40h, o que requer uma eleva-
ção da média de 1,43, demandando um 
processo progressivo no tempo. 

A tabela 2 informa a variação entre 
cada nível e entre cada classe, que é 
bastante aleatória, sendo a menor de 
0,15% e a maior de 21,9% (destacadas 
na tabela). Observa-se, em cada regi-
me de trabalho, que as diferenças entre 
níveis, ainda que sem critérios claros, é 
inferior às diferenças entre classes. O 
maior salto ocorre entre C, Adjunto (MS) 
DIII nível 4 (EBTT) e D, Associado (MS) 
DIV (EBTT) nível 1: 9,59% no regime de 
20h, 13,89% no regime de 40h e 21,9% 
no regime de DE. Está posto, então, que 
é preciso apresentar uma proposta que 
reduza significativamente tal diferença e 
eleve as que se encontram muito baixas 
progressivamente.

Carreira atual
sofre duplo 
achatamento 
salarial
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Exceções precisam 
ser formalizadas

Elisa Monteiro
elisamonteiro@adufrj.org.br

O Conselho Universitário 
do dia 17, em sessão ex-
traordinária, bateu o mar-

telo sobre o calendário acadêmi-
co de 2015 e de 2016. A primeira 
diretriz é que haverá cinco sema-
nas (14 de setembro a 17 de outu-
bro) para reposição de conteúdos 
e avaliações de 2015/1, semestre 
letivo interrompido pelas greves 
dos segmentos da UFRJ. 

Com dois votos contrários e 
uma abstenção da bancada es-
tudantil, os conselheiros acom-
panharam o parecer da Comis-
são de Ensino e Títulos (CET) 
do próprio colegiado. Foram 
acatadas as indicações do Con-
selho de Ensino de Graduação 
(CEG) já divulgadas na edição 
anterior do Jornal da Adufrj, 
mas estendendo os prazos tam-
bém para a pós-graduação.

Foi aprovada, ainda, a agen-
da unificada, para toda a uni-
versidade, de início do segundo 
semestre de 2015 (2015/2) em 
26 de outubro e término em 18 
de março de 2016, com reces-
sos de fim de ano (entre 21 de 
dezembro e 3 de janeiro) e de 
carnaval (de 6 a 13 de feverei-
ro). As férias foram confirma-
das entre de 23 de março a 2 de 
abril. E o primeiro período de 
2016 ficou entre 4 de abril e 6 
de agosto, véspera das Olimpí-
adas no Rio de Janeiro. 

A decisão, contudo, contem-
plou o pedido de flexibilização 
do período de reposição apre-
sentado pelo Conselho Supe-
rior de Coordenação Executiva 
(CSCE), formado pelos decanos 

UFRJ

Calendário está confirmado

Reposição de 2015/1

14 de setembro a 17 de outubro

Matrículas e inscrições em disciplinas para 2015/2

13 a 28 de outubro

Segundo semestre (2015/2)

26 de outubro de 2015 a 18 de março de 2016

Férias

21 de março a 2 de abril

Primeiro semestre letivo de 2016

4 de abril a 6 de agosto

Consuni aprova indicações do CEG para reposição de cinco semanas e início conjunto para o próximo semestre

Praga 
A decania do CFCH 
foi interditada por 
dois dias (17 e 18) 
para aplicação de 
veneno antipulgas. 
Segundo a 
decana Lilia 
Pougy, a presença 
expressiva de gatos 
e gambás contribui 
para proliferação da 
praga no campus 
da Praia Vermelha. 
Para que o veneno 
fosse aplicado, a 
sede da decania foi 
temporariamente 
transferida 
para Escola de 
Serviço Social.

e integrantes da reitoria. “Em-
bora seja um órgão consultivo, 
ele (o CSCE) considerou que 
há unidades com situações dife-
renciadas (em relação à greve), 
com maior, menor ou nenhuma 
adesão”, frisou o reitor Rober-
to Leher.  O resultado é que a 
conclusão de 2015/1 pode ser 
enxugada em até três semanas.

Estudantes votaram contra
Os discentes avaliaram nega-

tivamente a flexibilização do pe-
ríodo destinado à reposição. “No 
Direito (FND), tem prova final 
prevista para a terceira sema-
na (da volta às aulas)”, afirmou 
Leonardo Guimarães. O estu-
dante cobrou a fiscalização dos 
conselhos superiores para que 
as excepcionalidades não sejam 
banalizadas. “A redução para três 
semanas não pode ficar a critério 
da simples vontade de um diretor 
de unidade. Tem que haver uma 
justificativa e o respeito ao deba-
te com os estudantes”.

“Na prática, o que vai acon-
tecer é que todos darão apenas 
as três semanas”, criticou Hele-
na Martins. A estudante ressal-
tou ainda que, com o semestre 
reduzido, a tendência será um 
grande número de trancamen-
tos, com a perda do semestre 
pelos estudantes grevistas.

O pró-reitor de Graduação 
(PR-1) da UFRJ, Eduardo Ser-
ra, argumentou que a resolução 
é clara no sentido do respeito 
às cinco semanas. As exceções, 
como as já apresentadas pelos 
cursos de Medicina do Rio de 
Janeiro e Macaé (com calendá-
rio mais extenso), segundo o di-
rigente, obrigatoriamente “têm 
de passar pela Congregação e 
reunião de Centro”, antes de se-
rem remetidas ao CEG. “Temos 
salvaguarda dos colegiados”, 
afirmou. 

CALENdáRIO

Silvana Sá - 29/07/2015

Elisa Monteiro - 17/09/2015

Eduardo 
Serra:
flexibilizações 
precisam 
passar pelos 
colegiados

Segundo decisão
do Consuni, 
após exame 
dos colegiados, 
calendário de 
reposição das 
unidades pode 
ser enxugado em 
até três semanas
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Painel adufrj DA REDAÇÃO 

Vida de Professor diego Novaes

A SONEGAÇÃO
Os dados são do Sindicato 
Nacional dos Procuradores 
da Fazenda Nacional 
(Sinprofaz). O equivalente 
a 30% do valor arrecadado 
em impostos no país é 
sonegado. O volume 
da sonegação em 2013 
equivale a uma Suécia e 
uma Bolívia em impostos.

As cifras são astronômicas, 
e chamam atenção 
neste momento quando 
as soluções para cobrir 
o rombo orçamentário 
atingem os trabalhadores. 
Ainda segundo dados 
dos grupos de estudos 
do Sinprofaz, em 2014, 
mais de R$ 417 bilhões 
foram sonegados.

Neste ano, até agosto, a 
sonegação no Brasil já 
soma R$ 327 bilhões.

O sindicato também 
investigou os débitos 
tributários (não se fala 
aqui de sonegação, mas 
de dívida de impostos 
assumidas e que o governo 
pode cobrar). Esses 
débitos estão concentrados 
principalmente no 
setor industrial. 

As contas apontam um 
débito de R$ 315,7 bilhões 
de grandes indústrias.

Grandes do comércio 
varejista devem R$ 278,8 
bilhões de impostos.

No total, a dívida ativa 
registrada até julho era 
de R$ 1,1 trilhão.

DINHEIRO BLINDADO

Verdades tributárias

LUCROS E 
DIVIDENDOS
Os pesquisadores do 
Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), 
Sérgio Gobetti e Rodrigo 
Orair, fizeram os cálculos: 
uma receita de mais de 
R$ 43 bilhões ao ano é o 
montante que o governo 
poderia arrecadar com a 
cobrança de imposto de 15% 
sobre lucros e dividendos 
recebidos por donos e 
acionistas de empresas.

Essa tributação sobre 
dividendos existia no Brasil 

até 1995. Com a isenção, 
revelam os pesquisadores, 
grande parte do que ganham 
os ricos não é tributada.

Conclusão óbvia é que o 
topo da pirâmide social 
paga menos impostos 
que a classe média.

A investigação dos dois 
pesquisadores do Ipea 
mostra que os 71.440 
brasileiros que ganham 
mais de R$ 1,3 milhão 
por ano declararam em 
2014 uma renda média 
de R$ 4,2 milhões e 
pagaram apenas 6,7% 
sobre toda a sua renda. 

Já as pessoas que ganham 
entre R$ 162,7 mil e R$ 325,4 
mil pagaram em média 11,8%.

Apenas Brasil e Estônia, 
no mundo, isentam 
totalmente os dividendos.

Para os pesquisadores, a 
criação de novas alíquotas 
de Imposto de Renda de 
até 45%, em discussão 
pelo governo, não corrigiria 
a distorção porque elas só 
incidiriam sobre os salários. 

Uma maior justiça tributária 
só viria se as novas faixas 
viessem associadas à 
taxação sobre os dividendos.

CPMF
Os economistas também 
criticaram a possível 
volta da Contribuição 
Provisória sobre 
Movimentação Financeira 
(CPMF). Para Gobetti, 
esse tipo de contribuição 
é regressiva, porque, 
proporcionalmente à 
renda, os pobres pagam 
mais que os ricos.

GRANDES 
FORTUNAS
De acordo com estudos 
do Mestre em Finanças 
Públicas Amir Khair, no 
Brasil, cerca de 40% da 
carga tributária é composta 
por impostos indiretos. 
São aqueles impostos 
embutidos nos produtos, 
que pesam mais no bolso 
dos mais pobres nas 
compras no supermercado.

Resultado: a população 
de mais baixa renda 
compromete 32,8% dos 
seus rendimentos com 
impostos, enquanto os 10% 
mais ricos gastam 22,7% 
da sua renda com tributos.

Amir Khair foi secretário 
de Finanças da prefeita 
Luiza Erundina, em São 
Paulo. Em entrevista 
recente, ele estimou que 
o governo arrecadaria 
mais de R$ 100 bilhões 
em impostos se taxasse 
as grandes fortunas.

Fontes: Carta Capital, 
jornalismo do Senado 
e Sinprofaz
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REPÚDIO AO PACOTE

Caos anunciado na UFRJ
Pacote do governo pode causar corrida às aposentadorias de aproximadamente 2,7 mil servidores 
na universidade, sendo 670 professores. Entre os técnicos, o número representa 40% do quadro

TAE avaliam 
greve nesta 
quarta 

Os técnico-administra-
tivos da UFRJ reúnem-se 
neste dia 23 para avaliar 
os rumos do movimento 
grevista na universidade. 
Os trabalhadores deve-
rão apreciar as indica-
ções do Comando Nacio-
nal de Greve da Fasubra, 
que se reúne no dia 21, 
para avaliar a resposta 
do governo à contrapro-
posta da categoria.

Consuni aprova 
moção contrária 
às medidas de 
ajuste fiscal

Elisa Monteiro
elisamonteiro@adufrj.org.br

Silvana Sá
silvana@adufrj.org.br

Se o governo conseguir 
aprovar, no Congresso, 
a Proposta de Emen-

da Constitucional (PEC) para 
acabar com o abono de per-
manência do funcionalismo, a 
UFRJ poderá perder até 2,7 mil 
servidores efetivos (sendo 670 
professores) em uma muito pro-
vável corrida às aposentadorias.  
O número foi informado pelo 
próprio reitor Roberto Leher, 
durante a sessão do último 
Conselho Universitário, em 17 
de setembro.

O problema seria agravado 
pela também anunciada sus-
pensão dos concursos públicos 
para 2016: “Vemos com enor-
me preocupação as medidas 
anunciadas em nome de ajuste 
de contas públicas”, observou 
Leher. Foi aprovada pelos con-
selheiros uma moção que des-
taca o significado da possível 
perda de profissionais de alta 
qualificação para a instituição. 

O documento conclama o 
governo federal a reavaliar a 
decisão que, caso concretizada, 
acarretaria graves prejuízos às 
universidades brasileiras, “in-
viabilizando o pleno funciona-
mento do ensino, da pesquisa e 
da extensão da educação públi-
ca federal”.

“Com essas medidas, os 
efeitos dos drásticos cortes or-
çamentários das Federais e dos 
órgãos de fomento à Ciência e 
Tecnologia serão ainda mais 
acentuados, colocando em risco 

brou o dirigente.
Outro problema apontado, 

que vem a reboque do pacote 
anunciado, diz respeito ao re-
gime de contratação de pessoal 
docente. “Este processo pode 
também forçar que o banco de 
professores equivalentes não 
priorize o regime de Dedicação 
Exclusiva para tentar dar conta 
das inúmeras vagas geradas por 
conta da corrida às aposenta-
dorias. O trabalho do professor 
universitário federal está seria-
mente ameaçado”.

A diretoria da Adufrj-SSind 
divulgou nota, na segunda pá-
gina desta edição, sobre o as-
sunto. 

Sintufrj também 
reage ao pacote

 Presente à sessão do Consu-
ni, o coordenador-geral do Sin-
tufrj Francisco de Assis endos-
sou as preocupações. De acordo 
com a projeção do sindicato, 
cerca de 40% da categoria já 
teriam condições de requerer a 
aposentadoria. “O risco é de um 
esvaziamento real da universi-
dade”, disse. “É a sinalização 
do caos”. 

“Ao retirar o abono perma-
nência dos trabalhadores, po-
deremos ter uma avalanche de 
aposentadorias, já que temos 
aproximadamente 40% (da cate-
goria) prontos a entrar com seu 
processo”, diz trecho de um ofí-
cio entregue à reitoria no dia 17.

As medidas de ajuste fiscal, 
segundo o dirigente, acirram 
mais o processo de negociação 
com o governo: “Houve recuo 
em pontos que já haviam sido 
negociados na reunião setorial 
do MPOG com a Fasubra. Além 
disso, o pacote de medidas reti-
ra direitos conquistados. Nossa 
próxima assembleia avaliará a 
situação, mas a tendência é que 
fique ainda mais difícil o pro-
cesso de negociação”, declarou.

O trabalho 
do professor 
universitário 
federal está 
seriamente 
ameaçado

Ao retirar 
o abono 
permanência 
dos 
trabalhadores, 
poderemos 
ter uma 
avalanche de 
aposentadorias

Vemos com 
enorme 
preocupação 
as medidas 
anunciadas 
em nome 
de ajuste 
de contas 
públicas

“

““

“

““

Cláudio Ribeiro
Presidente da Adufrj-SSind

Francisco de Assis
Coordenador-geral do Sintufrj

Roberto Leher
Reitor da UFRJ

a formação de milhares de jo-
vens e o próprio futuro da ciên-
cia no Brasil. É uma opção que 
ameaça o presente e o futuro 
democrático da nação com con-
sequências em todas as esferas 
da vida”, alerta, ainda, a nota.

Segundo dados da PR-4 (de 
maio deste ano), entre os do-
centes, apenas 58 iriam se apo-
sentar compulsoriamente em 
2016, ao completar 70 anos.

Para Adufrj-SSind, um 
processo violento

Cláudio Ribeiro, presidente 
da Adufrj-SSind, criticou esse 
novo conjunto de retiradas de 
direitos dos servidores públicos 
federais. “É mais um processo 
violento que afeta diretamente 
os trabalhadores. Em caso de 
aprovação, não sei sinceramen-
te como a universidade irá fun-
cionar”, disse.

O dirigente argumentou que, 
embora terrível, o novo paco-
te anunciado não é incoerente 
com o projeto anunciado desde 
o começo do ano pelo governo 
federal. “Esta é mais uma ten-
tativa de reduzir o percentual 
da folha de pagamento do fun-
cionalismo em relação ao PIB. 
Algo apontado pelo MPOG já 
desde a primeira reunião com 
os servidores”.

Ribeiro explicou: “A combi-
nação de não abertura de con-
cursos, corte nos abonos, cor-
rida às aposentadorias gerará 
um enorme déficit de docentes. 
E nos causará outro problema: 
não teremos margem para con-
tratar professores substitutos. 
Isto, na nossa avaliação, tentará 
empurrar a universidade para a 
contratação por meio de organi-
zações sociais (OS), que deso-
nera a folha de pagamento do 
governo. A tentativa de retirada 
dos 26% também ia nessa dire-
ção, mas conseguimos barrar o 
processo aqui na UFRJ”, lem-

Dívida Pública em debate
O “Sistema da Dívida Pú-

blica no Brasil e na Grécia” é 
o tema da palestra que será 
proferida na UFRJ, nesta 
terça-feira (22/9), por Maria 
Lucia Fattorelli, auditora da 
Receita Federal e coordena-
dora do Movimento da Audi-
toria Cidadã da Dívida.

Em sua exposição, a es-
pecialista vai explicar o que 
é a dívida pública brasilei-
ra, como ela foi contraída 
e de que maneira impac-
ta o orçamento destinado 
a áreas como educação 
e saúde. O evento marca 

o lançamento do Núcleo 
Pela Auditoria Cidadã da 
Dívida Pública da UFRJ, 
que está sendo constituído 
no âmbito da Pró-reitoria 
de Extensão (PR-5), com a 
participação de docentes, 
alunos e técnicos-adminis-
trativos.

A palestra ocorrerá às 
9h30m, no auditório Rodol-
fo Paulo Rocco (Quinhen-
tão), Bloco K do Centro de 
Ciências da Saúde (CCS), 
Avenida Carlos Chagas Fi-
lho, 373, Cidade Universitá-
ria. (Fonte: UFRJ)

670
professores e

2.100
técnicos-

administrativos 
recebem 
o abono 

permanência

Entre os docentes, 
apenas

58
iriam se aposentar 
compulsoriamente 

em 2016, ao 
completar 
70 anos.

Samuel Tosta - 25/06/2015

Elisa Monteiro - 17/07/2015 Elisa Monteiro - 17/09/2015




